
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe dispõe sobre orientações de memória histórica.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto pretende proibir a denominação de próprios públicos estaduais com nomes de pessoas que praticaram ou tenham pactuado com violações de direitos humanos durante o período da ditadura civil-militar (1964 a 1985), notadamente aquelas consideradas responsáveis por tais violações segundo o Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade. Além disso, a propositura prevê que os futuros projetos de denominação que tramitem na Assembleia Legislativa passem, obrigatoriamente, pela Comissão competente para as matérias relacionadas a direitos humanos, para que seja procedida uma análise da biografia do homenageado. Determina, ainda, prazo para que o Estado de São Paulo proceda à alteração do nome de próprios públicos que homenageiem praticantes de violações aos direitos humanos durante a ditadura, além de cassar eventuais honrarias concedidas àquelas pessoas.


Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, não havendo óbices constitucionais, legais ou jurídicos à aprovação do projeto.


Cumpre destacar, em realidade, que o quanto disposto na proposição decorre naturalmente do ordenamento jurídico vigente, fruto da superação da ordem ditatorial instaurada pelo golpe militar de 1964, que por certo não pode coadunar-se com o enaltecimento das figuras que cometeram crimes contra os direitos humanos, uma vez que a proteção de tais direitos é o cerne da Constituição Federal de 1988. 

No entanto, passadas algumas décadas da abertura política e do advento da nova ordem constitucional, diversos espaços que portam ou fazem alusão a parte da história de nosso país, tal como logradouros, praças, rodovias, escolas etc., ainda conservam homenagens àqueles que desrespeitaram direitos humanos de inúmeros cidadãos, especialmente daqueles que lutavam pela democracia. Em alguns casos, novas denominações, bustos e outros tipos de homenagens chegam a ser atribuídos com os nomes dos violadores, o que se mostra ainda mais acintoso.


Diante desse cenário, e com vistas ao respeito à memória e à verdade histórica de nosso País e de nosso Estado, a aprovação do projeto em comento se mostra chancelada não só pelo ordenamento jurídico, mas também em função da leniência com que o Estado brasileiro tem tratado o assunto.


Observamos, porém, que a proposição apresenta em seu artigo 4° um comando inconveniente, pois altera a Lei n° 14.707, de 2012, para determinar que todos os projetos de lei de denominação de próprios públicos deverão ser deliberados pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 


Parece-nos que tal comando não deve ser aprovado, pois atrasaria a tramitação dos inúmeros projetos de denominação que são propostos nesta Casa, a despeito de, em sua grande maioria, não homenagearem torturadores ou agentes coniventes com crimes contra os direitos humanos. Por outro lado, a norma veiculada pelo artigo 1° se mostra relativo à legalidade e ao mérito, motivo pelo qual deverá ser observado tanto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quanto pela respectiva Comissão de mérito, as quais deverão investigar o passado histórico do homenageado para, somente então, opinarem favoravelmente à denominação. Entendemos que a análise por parte dessas duas Comissões representa uma tramitação adequada ao cumprimento do artigo 1°, lembrando que lapsos porventura ocorridos ainda deverão ensejar veto por parte do Governador, sem prejuízo de um novo projeto de denominação visando a corrigir o descumprimento da futura legislação.  


Portanto, com o objetivo de promover a alteração sugerida acima, além de proceder a alguns ajustes na técnica legislativa do projeto, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre orientações de memória histórica e dá outras providências.

Artigo 1º – Fica proibida a atribuição, a próprios públicos do Estado, de nome de agentes públicos, ocupantes de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados, bem como de quaisquer pessoas que notoriamente tenham praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos ocorridas entre 1964 e 1985.

Artigo 2° – A Administração Pública Direta e Indireta terá o prazo de um ano, a partir da publicação desta lei, para promover a alteração das denominações de próprios públicos que façam homenagem a agentes públicos, ocupantes de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados, bem como a quaisquer pessoas que notoriamente tenham praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos ocorridas entre 1964 e 1985.

Parágrafo único – A determinação do “caput” não se aplica a esculturas ou obras de arte que não enalteçam e nem exaltem a memória do homenageado, ou, quando ocorram razões de ordem artística, arquitetônica ou artístico-religiosa para sua manutenção.

Artigo 3º – Fica incluído o ̕inciso IV no artigo 1º da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, com a seguinte redação:

“Artigo 1º – (...)

IV – o homenageado não tenha sido agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados, ou qualquer pessoa que notoriamente tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos ocorridas entre 1964 e 1985, notadamente os nomes constantes do Relatório da Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei Federal nº 12.528, de 18 de novembro de 2011.”

Artigo 4º – Fica vedada a realização de eventos oficiais e eventos privados com uso de bens ou recursos públicos de qualquer natureza em comemoração ao golpe militar de 1964.

Artigo 5º – Ficam cassadas todas as honrarias concedidas a agentes públicos, ocupantes de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados, ou a quaisquer pessoas que notoriamente tenham praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos ocorridas entre 1964 e 1985.

Parágrafo único – A Administração Pública Estadual terá o prazo de um ano, a partir da publicação da presente lei, para praticar os atos administrativos necessários ao cumprimento do “caput” deste artigo. 

Artigo 6° – Para os fins desta lei, são consideradas pessoas que tenham praticado ou pactuado com violações de direitos humanos, entre outras, aquelas constantes no Relatório da Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011. 

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 480, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.




Sala das Comissões, em 
Deputado JOSÉ AMÉRICO

RELATOR
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